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ESTADO DO PARÁ

DEFENSORIA PÚBLICA

CONSELHO SUPERIOR

                                         ATA DA REUNIÃO ORDINÁRIA 

               Aos trinta e um dias do mês de agosto do ano de dois mil e nove, às 15:45 horas, na cidade de Belém, no Prédio Sede da Defensoria Pública do Estado do Pará, na sala onde se instalou e funciona o Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado, sito a Travessa Padre Prudêncio, n° 154 compareceram e reuniram-se os Membros do Egrégio Conselho Superior da Defensoria Pública, ANTONIO ROBERTO FIGUEIREDO CARDOSO,  PAULO CESAR MARTINS DE ARAUJO BONA, FLORISBELA MARIA CANTAL MACHADO, ALIRA CRISTINA FERNANDES DE MENEZES e GLEDSON ANTONIO DO NASCIMENTO DINIZ. Justificada a ausência, por motivo de saúde em pessoa da família, da Conselheira LAURA MARIA FRAGOSO PIRES DE FREITAS. Presentes ainda, os Defensores Públicos LUIS CARLOS PORTELA e ALEXANDRE MARTINS BASTOS. Aberta a sessão pelo Presidente do Conselho Superior da Defensoria Pública, foi aprovada por unanimidade pelos presentes a ata da última reunião. Apresentada a Pauta da presente sessão, o Presidente do CSDP solicitou inversão da pauta, no que foi concordado pelos demais conselheiros. Ato contínuo, foi apreciado o item 04 – Processo nº 091/09 – CSDP, relativo à regulamentação do processo de remoção por requerimento na 1ª, 2ª e 3ª entrâncias e entrância especial no âmbito da Defensoria Pública, de autoria do Defensor Geral. Referido processo teve por relatora a Conselheira Alira Menezes, a qual após lido o relatório, proferiu voto pela aprovação da Resolução proposta. Pediu autorização apenas para que fosse retirada da proposta a menção à entrância especial, em razão de não se aplicar remoção à mesma. Ato contínuo, o Conselheiro Gledson Diniz pediu a palavra para sugerir que seja acrescentada no art. 1º da Resolução proposta, ressalva quanto à remoção por permuta e remoção compulsória. Todos os Conselheiros acataram a sugestão e por unanimidade votaram com a relatora e aprovaram a Resolução proposta pelo Defensor Geral com as ressalvas feitas pela Conselheira Alira Menezes e pelo Conselheiro Gledson Diniz, com a seguinte redação: RESOLUCÃO CSDP N° 044, DE 31 DE AGOSTO DE 2009. REGULAMENTA A REMOÇÃO A PEDIDO DOS MEMBROS DE CARREIRA DA DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ NA PRIMEIRA, SEGUNDA E TERCEIRA ENTRÂNCIA. O Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado, no uso de suas atribuições legais que lhe confere o art. 11, I e VI da lei Complementar n ° 054, de 07 de fevereiro de 2006; Considerando a necessidade de organização, sistematização e movimentação da carreira dos Defensores Públicos do Estado do Pará; 
Considerando o disposto no art. 45, §2º, da LCE 054/06, pelo qual a remoção precederá o preenchimento das vagas por promoção. RESOLVE: Art. 1º Esta resolução dispõe acerca das regras gerais atinentes a remoção a pedido de Defensores Públicos nas defensorias de primeira, segunda e terceira entrância, ressalvados os casos de remoção por permuta e remoção compulsória previstas nos incisos II e III do art. 45 da Lei Complementar 054, de 07 de fevereiro de 2006. Art. 2° Os cargos de Defensor Público de primeira, segunda e terceira entrância serão preenchidos por meio de remoção a pedido, exclusivamente pelo critério de antiguidade, conforme previsão do art. 45, I e §1º da Lei Complementar Estadual 054/06: I – A remoção a pedido recairá no membro mais antigo da categoria, determinada a posição pelo tempo de efetivo exercício na entrância. II – As remoções a pedido serão efetivadas por ato do Defensor Público Geral. III – É facultada a recusa à remoção a pedido, no momento da escolha de sua vaga, durante a sessão do processo de remoção, sem prejuízo do critério para o preenchimento da vaga recusada. Parágrafo Único. O processo de remoção a pedido de que trata a presente resolução será viabilizado por meio de sistema de informática criado para este fim, o qual será alimentado com a lista de antiguidade, as defensorias vagas e as opções individuais de preferência de todos os Defensores Públicos inscritos. Art. 3º Somente poderá ser removido a pedido nos termos da presente resolução o Defensor que preencher cumulativamente os seguintes requisitos: I – Ocupar cargo de Defensoria na mesma entrância em que será disponibilizada vaga para remoção; II – Requerer sua inscrição no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da publicação do respectivo Edital no Diário Oficial (art. 45, I, LCE 054/06). §1º No caso do inciso II deste artigo, o Defensor Público poderá se inscrever a todas as vagas ofertadas no edital, devendo, discriminar a ordem de preferência das defensorias a que pretende concorrer. §2º O afastamento da função importa em interrupção na contagem de tempo de serviço para os fins de remoção, salvo as ausências permitidas em lei. §3º Ocorrendo empate na antiguidade na entrância, terá preferência, sucessivamente (art. 45, §1º, LCE 054/06): I – o mais antigo no cargo de Defensor Público; II – o de maior tempo de serviço público estadual; III – o de maior tempo de serviço público; IV – o mais idoso. V- o mais bem classificado no concurso para ingresso na Defensoria Pública. Art. 4° O Conselho Superior publicará edital no Diário Oficial do Estado do Pará e no sítio da Defensoria Pública do Estado do Pará na rede mundial de computadores abrindo prazo de 15 (quinze) dias corridos, a contar de sua publicação, para que os interessados requeiram sua inscrição ao concurso de remoção perante o Conselho Superior, na pessoa de seu presidente, constando de modo expresso no edital que a remoção a pedido se dará nos termos da presente Resolução. § 1° No edital previsto no caput deste artigo deverá constar de modo expresso que a remoção se dará nos termos da presente Resolução, além da data e hora da reunião a ser realizada no auditório do prédio sede da Defensoria Pública, na qual todos os Defensores Públicos de carreira inscritos participarão do processo de remoção a pedido. §2º Constarão da resolução do Conselho Superior que deflagrar o concurso de remoção e do edital respectivo quais, dentre os cargos vagos, serão objeto do concurso de remoção, de acordo com a conveniência administrativa e a necessidade do serviço público. § 3º Na data da sessão de escolha dos cargos todos os Defensores Públicos de carreira inscritos no concurso de remoção, serão dispensados de suas atividades para participar do referido processo. Art. 5° No dia e horário marcados será feita leitura do edital, após iniciados os trabalhos. Art. 6° Após o anúncio da quantidade de vagas existentes será realizada a chamada nominal, de todos os Defensores inscritos no concurso de remoção, de forma individual, quando tomará ciência de qual opção de Defensoria terá direito, segundo a lista de preferência protocolada no prazo do § 1º, do artigo 3º da presente resolução. § 1º O sistema de que trata o Parágrafo Único do artigo 2º da presente resolução indicará a opção de Defensoria referida no caput deste artigo, de modo que ao Defensor mais antigo será ofertada a sua primeira opção, e aos demais Defensores, a opção remanescente após a exclusão das defensorias já escolhidas pelos defensores mais antigos, segundo a lista de preferência de cada Defensor. § 2° O Defensor poderá aceitar a vaga ofertada ou nesta oportunidade de renunciar a mesma, de forma expressa, podendo escolher a defensoria remanescente que o sistema de informática indicar dentre as suas opções. § 3° Recusando a vaga que lhe foi ofertada, o candidato deverá assinar Termo de Desistência de concorrer àquela vaga ou Termo de desistência do processo de remoção. § 4º Definida a escolha da vaga, o Conselho Superior imediatamente homologará a opção, ocorrendo, ato contínuo, a efetivação da remoção pelo Defensor Público Geral. Art. 7° Após serem feitas as escolhas por todos os candidatos, caso restem defensorias a serem preenchidas, estas poderão ser disponibilizadas novamente a futuro concurso, a critério do Conselho Superior da Defensoria Pública, observados o interesse público e a conveniência administrativas § 1º As vagas existentes na 1ª entrância terão seu preenchimento disponibilizado para concurso de remoção, e caso não haja candidatos da respectiva entrância interessados, poderão ser disponibilizadas para preenchimento por candidatos aprovados em concurso público de provas e títulos e recém nomeados para a Carreira, através de procedimento específico. § 2º As vagas existentes na segunda e terceira entrância terão seu preenchimento disponibilizado para concurso de remoção, e caso não haja candidatos da respectiva entrância interessados, poderão ser disponibilizadas para preenchimento por candidatos inscritos em processo de Promoção por Defensores da Entrância Imediatamente Inferior, através de procedimento específico. Art. 8º Os Defensores removidos terão o prazo de 10 (dez) dias para entrar em exercício no órgão de atuação, comprovado mediante certidão expedida pela diretoria a qual o órgão de atuação está vinculado, após a publicação do respectivo ato de remoção em Diário Oficial do Estado. Art. 9º Os casos omissos serão resolvidos pelo Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado do Pará. Art. 10. Durante o processo de remoção, o Coordenador do Núcleo de Informática auxiliará na condução dos trabalhos. Art. 11. Apenas poderá ser aberto concurso de promoção para vaga referente às Defensorias de 2ª e 3ª entrância após o oferecimento desta vaga em prévio concurso de remoção (art. 45, §2º, LCE 054/06) Art. 12. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. Sala de reunião do Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado, aos 31 dias do mês de agosto de 2009. ANTONIO ROBERTO FIGUEIREDO CARDOSO Defensor Público Geral Membro Nato; PAULO CÉSAR MARTINS DE ARAÚJO BONA Membro Nato;FLORISBELA MARIA CANTAL MACHADO Conselheira; ALIRA CRISTINA FERNANDES DE MENEZES Conselheira; GLEDSON ANTONIO DO NASCIMENTO DINIZ Conselheiro. Os Conselheiros deliberaram ainda que a assessoria de Gabinete providencie a publicação do respectivo edital (após a publicação da respectiva resolução) para a remoção dos Defensores públicos de 1ª entrância que recusaram a promoção. Ato contínuo, passou-se a análise do item 03 - Processo 090-CSDP, que declara vagas defensorias de 1ª entrância e revoga a Resolução CSDP 07/07, de autoria DPG. A Conselheira Alira Menezes leu o relatório e seu voto pela aprovação da proposta, uma vez que a mesma teve como subsidio estudo da Diretoria do Interior, o qual, pelo relato feito, denota ter sido pautado na prudência e na inteligência, cabendo a esta o controle da eficiência dos serviços, não havendo sobrecarga para quaisquer dos órgãos de atuação. O Conselheiro Gledson Diniz pediu a palavra para sugerir, que a quando da efetiva lotação dos futuros defensores, o que for lotado na Defensoria de Prainha deverá cumular com a de Monte Alegre, dada a necessidade imperiosa deste município, no que foi concordado pelo Defensor Geral e demais Conselheiros. Os Conselheiros por unanimidade, votaram com a relatora e aprovaram as Resoluções 045 e 046 com as seguintes radações: RESOLUÇÃO CSDP Nº 045 DE 31DE AGOSTO DE 2009 Declara a existência de vagas nas Defensorias de 1º entrância abaixo especificadas e dá outras providências.O Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado do Pará, no uso de suas atribuições que lhe confere a Lei Complementar n° 054, de 07 de fevereiro de 2006, publicada no D.O.E. em 09.02.2006, Considerando o disposto nos artigos 4°, I; 11 VI; e 45, I da Lei Complementar Estadual n° 054, de 07 de fevereiro de 2006; Considerando que os órgãos de atuação da Defensoria Pública se identificam como Defensorias Públicas de 1ª Entrância, com atuação nas Comarcas do interior do Estado, vinculadas à Diretoria do Interior; Considerando que a investidura em cargo da categoria inicial da carreira de Defensor Público de 1ª entrância far-se-á mediante concurso de provas e títulos; Considerando que com a promoção dos Defensores Públicos para a segunda e terceira entrâncias, somente duas Defensorias Públicas de 1ª entrância encontram-se ocupadas; Considerando a necessidade de se realizar a remoção dos Defensores Públicos de 1ª entrância antes da nomeação dos aprovados no III Concurso Público para Defensor Público de 1ª entrância no Estado do Pará homologado recentemente; Considerando o interesse público no que diz respeito a necessidade de lotação de Defensores Públicos nos municípios de maior demanda populacional, bem assim para que sejam atendidas as demandas por Defensor Público expostas nas plenárias do Planejamento Territorial Participativo e atendidas as demandas sociais pela exigência da presença de Defensores Públicos em municípios onde resta evidente a ocorrência de muitos conflitos e problemas sociais; Resolve: Art. 1° Declarar vagas 31 (trinta e uma) Defensorias Públicas de 1° Entrância, lotação inicial da carreira, na forma da Lei Complementar, nos municípios de Santo Antônio do Tauá 01 (uma), Rurópolis 01 (uma), Curionópolis 01 (uma), Canaã dos Carajás 01 (uma), Itupiranga 01 (uma), Jacundá 01 (uma), São João do Araguaia 01 (uma), Breu Branco 01 (uma), Novo Repartimento 01 (uma), Pacajá 01 (uma), Tailândia 01 (uma), Aveiro 01 (uma), Trairão 01 (uma), Novo Progresso 01 (uma), Uruará 01 (uma), Senador José Porfírio 01 (uma), Medicilândia 01 (uma), Brasil Novo 01 (uma), Porto de Moz 01 (uma), Ourilândia 01 (uma), São Félix do Xingu 01 (uma), Santana do Araguaia 01 (uma), Santa Maria das Barreiras 01 (uma), Banach 01 (uma), Água Azul do Norte 01 (uma), Belterra 01 (uma), Prainha 01 (uma), Almerim 01 (uma), Placas 01 (uma), Mocajuba 01 (uma), Portel 01 (uma). Art. 2º As 31 (trinta e uma) Defensorias Públicas declaradas vagas na forma do artigo anterior, serão providas para fins de remoção de acordo com a lista de antiguidade e resolução específica reguladora do processo de remoção e as de provimento inicial na carreira de acordo com a nomeação e classificação dos Defensores Públicos aprovados em concurso de provas e títulos. Art. 3° Esta Resolução entra em vigor na data da sua publicação. Sala de Reuniões do Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado, aos 31 dias do mês de agosto do ano de dois mil e nove. ANTONIO ROBERTO FIGUEIREDO CARDOSO Presidente do Conselho Conselheiro Nato; PAULO CESAR MARTINS DE ARAUJO BONA Conselheiro Nato;  FLORISBELA MARIA CANTAL MACHADO Conselheira; ALIRA CRISTINA FERNANDES DE MENEZES Conselheira; GLEDSON ANTONIO DO NASCIMENTO DINIZ Conselheiro. RESOLUÇÃO CSDP Nº 046 DE 31 DE AGOSTO DE 2009. Redistribui as 137 vagas nas Defensorias de 1º entrância, revoga a Resolução CSDP 007/07 e dá outras providências . O Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado do Pará, no uso de suas atribuições que lhe confere a Lei Complementar n° 054, de 07 de fevereiro de 2006, publicada no D.O.E. em 09.02.2006, Considerando o disposto nos artigos 4°, I; 11 VI; e 45, I da Lei Complementar Estadual n° 054, de 07 de fevereiro de 2006; Considerando que os órgãos de atuação da Defensoria Pública se identificam como Defensorias Públicas de 1ª Entrância, com atuação nas Comarcas do interior do Estado, vinculadas à Diretoria do Interior; Considerando que a investidura em cargo da categoria inicial da carreira de Defensor Público de 1ª entrância far-se-á mediante concurso de provas e títulos; Considerando o interesse público no que diz respeito a necessidade de lotação de Defensores Públicos nos municípios de maior demanda populacional, bem assim para que sejam atendidas as demandas por Defensor Público expostas nas plenárias do Planejamento Territorial Participativo e atendidas as demandas sociais pela exigência da presença de Defensores Públicos em municípios onde resta evidente a ocorrência de muitos conflitos e problemas sociais; Resolve: Art. 1° As 137 (cento e trinta e sete) Defensorias Públicas de 1ª Entrância, com atuação em 62 (sessenta e duas) Comarcas do interior do Estado e demais termos judiciários indicados, serão distribuídas em conformidade com o quadro constante do anexo único da presente Resolução. Art.2° Esta Resolução entra em vigor na data da sua publicação. Art. 3º Fica revogada a Resolução CSDP nº 007/07. Sala de Reuniões do Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado, aos 31 dias do mês de agosto do ano de dois mil e nove. ANTONIO ROBERTO FIGUEIREDO CARDOSO Presidente do Conselho Conselheiro Nato ; PAULO CESAR MARTINS DE ARAUJO BONA Conselheiro Nato; FLORISBELA MARIA CANTAL MACHADO Conselheira; ALIRA CRISTINA FERNANDES DE MENEZES Conselheira; GLEDSON ANTONIO DO NASCIMENTO DINIZ Conselheiro. ANEXO ÚNICO DA RESOLUÇÃO CSDP N° 046, DE 31 DE AGOSTO DE 2009. ACARÁ 02 (DUAS) AFUÁ 02 (DUAS)
AGUA AZUL DO NORTE  02(DUAS) ALMEIRIM 02 (DUAS) ANAJÁS 02 (DUAS) ÂUGUSTO CORRÊA 02 (DUAS) AVEIRO 02 (DUAS) AURORA DO PARÁ 02 (DUAS) BAIÃO 02 (DUAS) BANNACH 02(DUAS) BELTERRA 02(DUAS) BONITO 02 (DUAS) BRASIL NOVO 02 (DUAS) BREU BRANCO 02 (DUAS) BUJARU 02 (DUAS) CACHOEIRA DO ARARI 02 (DUAS) CANAÃ DOS CARAJÁS 02(DUAS) CAPITÃO P0ÇO 02 (DOIS) CHAVES 02 (DUAS) CONCÓRDIA DO PARÁ 02 (DUAS) CURIONÓPOLIS 02 (DUAS) 
CURRALINHO 02 (DUAS) DOM ELISEU 02 (DUAS) FARO 02 (DUAS)
GARRAFÃO DO NORTE 02 (DUAS) GURUPÁ 02 (DUAS) IRITUIA 02 (DUAS) ITUPIRANGA 02 (DUAS) JACUNDÁ 02 (DUAS) JURUTI 02 (DUAS) LIMOEIRO DO AJURÚ 02 (DUAS) MEDICILÂNDIA 02 (DUAS) MELGAÇO 02 (DUAS) MOCAJUBA 02 (DUAS) NOVA TIMBOTEUA 02 (DUAS) NOVO PROGRESSO 02 (DUAS) NOVO REPARTIMENTO 02 (DUAS) OEIRAS DO PARÁ 02 (DUAS) OURÉM 02 (DUAS) OURILÂNDIA DO NORTE 02 (DUAS) PACAJÁ 02 (DUAS) PEIXE-BOI 02 (DUAS) PLACAS 02(DUAS) PORTEL 02 (DUAS) PORTO DE MÓZ 02 (DUAS) PRAINHA 02 (DUAS) PRIMAVERA 02 (DUAS) RURÓPOLIS 02 (DUAS) SALVATERRA 02 (DUAS) SANTA MARIA DAS BARREIRAS 02(DUAS) SANTA LUZIA DO PARÁ 02 (DUAS) SANTA MARIA DO PARÁ 02 (DUAS) SANTANA DO ARAGUAIA 02 (DUAS) SANTARÉM NOVO 02 (DUAS) SANTO ANTONIO DO TAUÁ 02 (DUAS) SÃO CAETANO DE ODIVELAS 02 (DUAS) SÃO DOMINGOS DO ARAGUAIA 02 (DUAS) SÃO DOMINGOS DO CAPIM 02 (DUAS) SÃO FÉLIX DO XINGÚ 02 (DUAS) SÃO FRANCISCO DO PARÁ 02 (DUAS) SÃO GERALDO DO ARAGUAIA 02 (DUAS) SÃO JOÃO DE PIRABAS 02 (DUAS) SÃO JOÃO DO ARAGUAIA 02 (DUAS) SÃO SEBASTIÃO DA BOA VISTA 02 (DUAS) SENADOR JOSÉ PORFÍRIO 02 (DUAS) TAILÂNDIA 02 (DUAS) TRAIRÃO 01(UMA) ULIANÓPOLIS 02(DUAS) URUARÁ 02 (DUAS).Em seguida foi apreciado o item 02 – Processo 087 relativo à proposta de alteração da Resolução 014 que dispõe sobre o estágio probatório, de autoria do Defensor Público Geral. O processo teve como relatora a Conselheira Florisbela Cantal, que leu o relatório e voto pela aprovação da resolução proposta. Antes da votação, o Conselheiro Gledson Diniz pediu vistas dos autos, comprometendo-se, a pedido do DPG, de devolvê-lo em 72 horas, dada a urgência do assunto. No que ocorrer, a Conselheira Alira Menezes pediu a palavra para comunicar que a Associação dos Juizes pela Democracia está conclamando, através da Rede Nacional de Defesa, as Instituições a aderirem ao “Movimento pelo Voto” voltado para os maiores de 16 anos que estão em cumprimento de medida socioeducativa de internação, posto que não há vedação constitucional ao exercício deste direito. Para tanto solicita para autorização do DPG e do CSDP para subscrever o manifesto em nome da Defensoria Pública do Estado do Pará. A adesão da Defensoria Pública ao referido movimento foi autorizada pelo DPG e pelo CSDP. Ato contínuo, o DPG pediu a palavra para informar que nos dias 10 e 14 será realizado na sede da Defensoria Pública treinamento do sistema de informática, razão pela qual será suspenso o expediente nesses dias. Nada mais havendo a tratar, mandou a Presidente encerrar, às 16:45 horas a presente ATA que foi lavrada por mim.........................................................., Ana Marina Monteiro Valente do Couto, SECRETÁRIA EXECUTIVA DO CONSELHO, e por mim.......................................................................JOSÉ REI ANIJAR, SECRETÁRIO EM EXERCÍCIO,  que após lida e aprovada, vai assinada pelos Excelentíssimos Membros Natos e demais Conselheiros do Egrégio Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado do Pará.
ANTONIO ROBERTO FIGUEIREDO CARDOSO        

Defensor Público Geral                            
Presidente do CSDP

Membro Nato

PAULO CÉSAR MARTINS DE ARAÚJO BONA
Subdefensor  Geral

Membro Nato

FLORISBELA MARIA CANTAL MACHADO
Membro Titular

ALIRA CRISTINA FERNANDES DE MENEZES

Membro Titular

GLEDSON ANTONIO DO NASCIMENTO DINIZ

Membro Titular
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